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12.10.2. Emitir Tenno Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dimensionado pela Íiscalização.

12.10.4. Enüar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

l2.ll. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei If L4.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liqúdação e pagamento.

12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrení enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objao ou no instrumento de cobrança.

12.13. O recebimento proúsório ou definitivo não excluiÉ a responsabilidade ciül pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade etico-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

t. opruzo de validade;
b. adatada emissão;
c. os dados do contrato e do órgão contratante;
d. o período respectivo de execução do contrato;
e. ovalor apagaÍ;e
f. eventual destaque do valor de retenções tibutrárias cabíveis.
l2.l6.Havendo erro na apresentação daNota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liqúdação
da despesa, esta Íicará sobrestada até que o contratado proüdencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura devená ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei If 14.133/2021.

12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b)
identifrcarpossível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorr&tcias impediüvas indiretas.

I2.I9. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, senâ proüdenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo pra;zo,

apresente sua defesa. O prazo podená ser prorrogado \ma vez, por igual período, a critério do

contratante.

l2.2O.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devená

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçáo da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Processo: 19005e24 -  D
oc. 85 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: D
O

M
IN

G
O

S V
IE

IR
A

 D
A

 SIL
V

A
 - 25/04/2024 19:55:22

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: fd402253-7aa4-4575-bff2-f7a4c0e19c70



.a.a-J-rdlhr.Dirarr} I.tE. ltGlr.a' G. G.G3Gio'r':<,
DfNI'O-BA

12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contatado a ampla
defesa.

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados nornatnente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

Prazo de pagamento

12.23. O pagamento senâ efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

12.24. No caso de atraso pelo Conüatante, os valores deüdos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva re,alizaSo,
mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo,
acumulado, de correção monetiária.

Forma de pagamento

12.25. O pagamento ser.á realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente e chave PD(, indicados em Nota Fiscais, pelo contatado. (SENDO QLJE A MODALIDADE
DE PAGAMENTO, SERA DEFINIDA PELO CONTRATA}.ITE).

12.26. Sená considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributrária preüsta na legislação aplicável.

12.27.l. rmposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPI), Contibúção Social sobre o Lucro Líquido
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os

Programas de Integração Social e Forrnação do Patrimônio do ServidorPúblico @IS/Pasep), na forma
da Instrução Normativa RFB nol .23 4 de ll de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei
No 9.430, de27 de dezembro de 1996;

12.27.2. Confibuição preüdenciária, correspondente allo/o (onze por cento), na fonna da Instrução
Normativa RFB no 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a ki If 8.212, de 24 de
julhode l99l;e,

12.27.3.Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQ}$, na forma dal,ei Complementar no

116, de 31 de julho de2003, combinada com a legislação pertinente.

12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realizaçáo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
ügente.

12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos tetmos da Lei Comole'mentar
n' 123. de 2006, não sofreriá a retenção tributrária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficaná condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido preüsto na referida Lei
Complementar.

,ffi,

13.1. A CONTRATADA obriga-se a:

13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados à proposta

comercial apresentada.
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13.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto contratado, paÍa que seja, reparado ou corrigido;

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

I 3. 1 .4. A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contatada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer

dano
13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuiírio, com urna

versão em português, e da relação da rede de assistência tecnica autorizada;
13.1.6. Responsabilizar-se pelos úcios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13, 1 8 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (ki N" 8.078, de 1990);

13.1.7. O dever preüsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstrrir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias),

o produto com avarias ou defeitos;

13.1 .8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente

contratação;

1 3.1 .9. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a deüda
comprovação;

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condiçõEs de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer fonna, nem mesmo parciatnente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

l3.l.l2.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os maiores de quatorze aúos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos tmfalhistas, previdenciários, ftscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas

específicas, püa pessoa com deficiàrcia, para reabilitado da Preüdência Social e para aprendiz

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

14.1.1. Receber proüsoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições

estabelecidas;
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13.1.2. Verificar minuciosamente, no pÍazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especiÍicações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e

recebimento defi nitivos;

14.1.3. Acompaúar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada" através de servidor
especiabnente designado;

14.1.4. Comunicar à Conhatada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no pÍazo e

na forma estabelecidos nesse termo.
14.2. A Administração não respondená por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

15.1. Não será admitida a subcontratação.

16.1 . O SAAE DE SOBRADINHO - Búia, reserva-se no direito de impugnar a prestação de serviços,

se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência.

16.2. Os casos omissos serão resolüdos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.13312021.

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Sobradinho-Bd como único e competente para dirimir
quaisquer demandas do presente contrato, por mais priülegiado que outro possa ser.

COMPRAS
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sEToR DE LlctrAçôes e coNTRATos

TERiro oe auruaçÃo

Processo Admlnistrativo no 00212024

Dispensa de Llcitação no 00í12024

Certificamos que, nestia datia, em cumprimento a determinaçáo do Diretor Presidente do Serviço

Autônomo de Agua e Esgoto - SAAE - Sobradinho.BA, autuou o presente Proceeso Adminlstratlvo

sob o no, 0021204, destinado para contrataçâo de empresa para prestração de serviços de

licenciamento e suporte de softnrare, com Plataforma de lntegração Automática ao Portal Nacional de

Contratações públicas (pNCp), para efetuar as publicaçÕes determinadas pela Lei Federal

N"í4.133/21, visando atender às necessidades da Autarquia Municipal o Serviço AutÔnomo de Agua

e Esgoto - SAAE - Sobradinho-BA. Processo autuado e numerado, aos treze dias do mês de março

do ano de dois mil e vinte e quatro, como determina a Lei no 14.133121. Eu, Fabricio Viana Lopes,

Pregoeiro, lavrei o presente termo.

Agente
NO

(
I
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PTORTARIA No 00U2024, de29 de janeirc de2024

"Designa Agente de Contratafio,
Pregreiro e membros da Equip de
Apio para auxilbr na condução
dos Atos de Licitação e
Contrabção."

o DTRETOR PRESTDENTE DO SERVIçO AUTôNOMO DE ÁCUA e
ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, no uso de suas
atribuíSes legais e,

CONSIDERANDO a natureza de entídade autárquica do SAAE, criada pela
Lei Municipal n.o 556, de 30 de dezembro de 2015, com autonomia financeira,
administrativa e orçamentáría;

CONSIDERANDO as disposições contidas no Decreto Municipal no 085, de
26 dezembro de2023 e o Decreto Municipal no 07, de 26 de janeiro de2024, que
estabelecem diretrizes e que regulamentam, no âmbito do Município de Sobradinho-
Ba, a Lei Federal no 14.133, de 1o de abril de 2021;

RESOLVE:

AÉ. 10. Designar o seruidor, FABRICIO VIAI{A LOPES - matrícula no 386,
para exercer a.função de Agente de Contratação e de Pregoeiro do SAAE - Seruiço
Autônomo de Agua e Esgoto, a fim de conduzir os imprescindíveis atos de Aquísição,
Licitação e Contratação, derivados da Lei Federal no 14.133, de 10 de abril de 2021.

Art. 20. Designar os seruidores elencados abaÍxo para exercerem função de
Membros na Equipe de Apoio na condução dos Atos de Contratação previstos na Lei
Federal no 14.133, de 1o de abril de 2021:

o GEICY GARVATHO COSTA, matrícula no 434i
. DIEGO FERREIRA PINTO, matrícula no 383;

Parágrafo único. Os seruidores mencionados no caput deste artigo
auxiliarão a Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas
atríbuições.

Art. 30. Integram o rol de atribuições da Agente de Contratação e do
Pregoeiro a tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o
impulsionamento do procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras
atividades necessárias ao bom andamento do certame, até a homologação e das
contratações diretas, íncluindo a solicitação de emissão de pareceres técnicos e
jurídicos, para subsidiar as suas decisões.

§ 10 A Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará os membros da
Equipe de Apoio quando necessário e delegará as atribuições para o regular

cÍ{PJrtF: 2.1.O73.73O10O0í{O . Avsld. Jo.é B.lblno d. Soua, §rt{ - Celúre - CEP.44.925{OO Sobndlnho-B^ -

Fon.: (74, 353t 2í2í - Ef,.l} ....sbEdlnho@mall-om r.na..ol@y.hooêomlr

ffi §E §stê dÉcum{Énto esiÉ di+pmibilizstio no sile: www.saassúbraüiÍrho.Dà.§ov.br

W# ffi DôcrrÍ$ürsôoüsinado dígitulmenlt eaiorma lritP nô - ?.20&2 dê 1,Vü81200I, qu+ lÊSffrri

I xopra n s a, üf' §,; rli, a, i,
a infuc*trvtum ds ClÉrüs FSHeeoe §mrihim - IC&8ncôil.
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desenvolvimento das lícitações e contratações do SAAE - Seruiço Autônomo de Água
e Esgoto.

§ 20 A Agente de Contratação ou o Pregoeiro onvocará seruidores públicos
efetivos, que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação, para
auxiliarem em atos dos certames, sempre que necessário,

AÉ. 40. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABTNETE DO DTRETOR PRESTDENTE DO SERVrçO AUTôNO}|O DE
ÁeUl E ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, em 29 de
janeiro de2024.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

DOMINGOS VIEIRA DA SILVA
Direüor Prcsidente do SAAE

cIPJ/tF: 2.1.073.7301000í{O . Avenldâ Jo.é B.lblno dê soua, §na - centre - cEP. 1lE.925.000 aobr.dlnhGBA -
Foh.! (741 35344í21 - EaalI! rae.cbrâdlnho@m.ll.com r.m§.sh@y.hoo.comó?

E

IM

LTDA:21

s#ffi ffiE Este dorumenta e*àü dispoalbil*rsdo nw sihÊ: .*w,*'ssaesÕbradinho.bs-&orl"br üfnp.ílen&A, Üfi,e:i'oll
W m boçr.lrrrar*o *srinado digilalrnCIndu cur&mç r*fp rP - 2 jl@-2 dÊ 2{1êt/r0OI, q*r" ítrrl§ui a inímççlrormo dÉ CÍ$rr@ Púbüco§ Êre$lcirn , ICP"euril.
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DE: SETOR DE LICITAçÃO

PARA: SETORJURíDrcO

Prezados Senhores,

Solicito de V. Exa. Parecer jurÍdico acerca da TR no 00212024, bem como a modalidade

licitatória coneta a ser empregada neste procedimento para contratação de empresa para prestação

de serviços de licenciamento e suporte de softrare, com Plataforma de lntegraçâo Automática ao

portal Nacionalde Gontrataçôes Públicas (PNCP), para efetuaras publicações determinadas pela Lei

Federal N.14.133/21 e atender necessidades do sAAE Sobradinho - BA.

Sobradinho/BA, 13 de março de2024.

I
SETOR DE COIUIPRAS
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Ementa
ADMrMsrRATrvo. NovA LEr DE r,rcrte.ÇÕEs E coNTRATos
ADMrMsrRATTvos. coxrmu,ÇÃo DIRETA. DISPENSA
or,otnôrrcl. DrspENsA DE r,rcrre.çÃo FUI\DAMENTADA No
ART. 75, tr, DA LEI N". 14.1331. VALOR TNFERTOR AOS LrMrrES

DE BENS/SERVTÇOS
§ERVrÇO lurôxouo Ácul E Escoro DE

SOBRADII{HO/BA. CABIMENTO. PELA LEGALIDADE DO
PROCEDIMENTO.
É dispensável a ralizaçáo de licitação na forma do art. 75,1' da ki no.

14.133, de 1o de abril de 2021, demais normas aplicáveis.
Tendo a contratação atendido aos requisitos de validade e aos preços

regulares de mercado, é possível sua celebração na forma apresentada.

Processo Administrativo z 002 DA4
Dispensa: 00112024

objero: CoNTRATAÇÃO pB EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

LICENCIAMENTO E SUPORTE DE SOFTWARE, COM PLATAFORMA DE

INTEGRAÇÃO AUTOMÁTICA AO PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇOES

PUBLICAS (PNCP), PARA EFETUAR AS PUBLICAÇÕES DE]ERMINADAS PELA LEI
FEDERAL N"I4.133/21;

1. Trata-se de procedimento administrativo, que visa a contratação de serviços,

para o exercício de 2024, por meio de Dispensa Eletrônica de Licitação, fundamentada

no art. 75 dalein".l4.l33l202l.
2. Consta nos autos que a necessidade da referida aqúsição foi justifrcada no

Documento de Formalização da Demanda n'00212024 acostado aos autos, elaborado pelo

setor administrativo.

3. Na solicitação de parecer, assevera o Agente de Contratação que os autos do

processo n' 00212024 foram encamiúamos para elaboração do aüso de contratação

direta, para dispensa de licitação.
4. Consta nos autos termo de referência n" 00212024, mapa de preço e DFD no.

002 I 2024, para análise.

5. Por Íim, foram enüados os prese,ntes autos paÍa esta Assessoria Jurídica, a fim
de se lavrar parecer jurídico conclusivo, na forma do art. 53 e do aÍL. 72,III, da Lei no.

1,4.13312021.

6. É o que merece ser relatado. OPINO.

LEGÀIS.
PARA O

ft
&.

ü

I. DOS FUNDAMENTOS .TUN TCOS
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7. Preliminarmente, convém observar que a Lei no. 14.133, de 1o de abril de 2021,

ao regulamentaÍ o art. 37,>§1, da Constituição Federal, especifica algumas exceções em

que a licitação é dispensada, dispensável ou inexigível. Com relação à licitação

dispensável, as hipóteses estão preüstas no art. 75 daLein".l4.l33l21. Nesses casos, a

licitação é üável, tendo em üsta a possibilidade de competição entre dois ou mais

interessados.

8. Todaüa, o legislador elencou determinadas situações em que a licitação pode

ser afastada, a critério do administrador, para atender o interesse público de forma mais

célere e eficiente.

9. Nos moldes previstos no artigo 75,11, da Lei n".14.133121, com atualização de

valores dadapelo Decreto f Il.87112023,alicitaçáo sená dispensável quando a aqúsição

envolva o emprego de recursos inferiores a RS 59.906,02 (cinquenta e nove mil e

novecentos e seis reais e dois centavos), no caso de outros serviços e comprasi.

10. Sabe-se que cabe ao administrador fazer aanálise do caso concreto, com relação

ao custo-beneficio desse procedimento, levando-se em conta o princípio da eficiência e o

interesse público que a contratação direta proporciona.

11. Contudo, ainda que se trate de contratação direta, faz-se necessária a

fonnalização de um procedimento que cuhnine na seleção da proposta mais vantajosa e

celebração do contrato. A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos haz um

procedimento especial e simplificado para seleção do contrato mais vantajoso para a

Administração Pública.

12. No caso em comento, busca-se a contratação de serviços, cuja justificativa

encontra-se inicialmente no I)ocumento de Formalização da Demanda no 002D024,

elaborado pelo setor de administraüvo.
13. Conforme consta nos autos, foi justificado a dispensa de elaboração do estudo

técnico preliminar.

14. O preço máximo total estimado paru a aquisição, conforme se extrai do Termo

de Referência no 00212024 elaboruÃo pelo setor demandante, se apnesenta inferior ao

limite estabelecido no artigo 75, II, da Lei n'.14.133D1. Tal circunstância, inclusive, é

verificada a partir de declaração expressa do agente de contratação.

15. No caso em tela, o preço miáximo admitido para a presente contratação tomou
por referência (o mapa de pneço fornecido pelo Setor rcsponsável pela coleta de

Cotações daAutaryuia Municipal - SAAE).
16. Assim, a pesquisa de preços foi efetivada na forma do art. 23 da Lei no.

14.133 l2l mostra-se satisfatória e deúãament e paramefiizada.
17. Deve-se ressaltar que os autos contêm. toda documentação pertinente pãÍa a

delimitação dos recursos orçamentiírios necessários para a integralidade da contratação,

inclusive a estimativa de despesa para o feito, nos termos do art. 72,ll, da Lei no.

14.133/21, clc art. 16, incisos I e II da Lei de Responsabilidade Fiscal.

18. Assim, em atenção ao comando legal que determina a verificação de existência

de recursos financeiros preüamente àreahzaçáo da contratação, consta nos autos que há

previsão de crédito orçamentário paÍa suportartal despesa, conforme indicação nos autos.

19. Por fun, íísito salientar que a minuta do Aüso de Contratação devená constar

no Diário Oficial Próprio da Entidade, bem como no Portal Nacional de Compras
i\\

S^
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Públicas.

20. Ante o exposto, nos teÍmos do art. 53, caput e §4o, da ki no 14.13312021, esta

Consultoria Jurídica manifesta-se pela legalidade do processo de contratação direta,

inclusive da minuta do Aviso de Contratação Direta N". 001/2024, para a contratação

de serviços, por meio de Dispensa de Licitação, fundamentada no art. 75,11, da Lei no.

14.13312021,, opinando, assim, pelo regular prosseguimento do feito.

21. Salvo melhor Juízo.

22. ÉoPARECER.

Sobradiúo-BA, 13 demarço de2024.

Rocha
Ássessor Jwdta

0Â8/Pfr'tBSg7
D.cÍtto i'05l/2021
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APROVO mediante pareceriurídico o presente Termo de Referência no O0212021, cuia
finalidade é subsidiara contratação detodas as informações necessárias à prestação,
estando presentes os elementos necessários à identificação do obieto e todos os
critérios para contratação de Íorma clara e concisa, além de cumprir com o
determinado na legislação.

SobradinhoíBA, í3 de março de2024.

DA SILVA
Diretor

No 0361202í

Processo: 19005e24 -  D
oc. 85 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: D
O

M
IN

G
O

S V
IE

IR
A

 D
A

 SIL
V

A
 - 25/04/2024 19:55:22

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: fd402253-7aa4-4575-bff2-f7a4c0e19c70



{i-E -:vlçr{p .alJ-r-a}F.lroMrÍ» Ítt-i
^(}r,-r^â, 

E
lNl.lo-BA

AVTSO DE DTSPENSA No 00112024
COM BASE NO ART. No 75, INCISO ll da Lei 14.13312021

Pelo presente processo, o Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE - Sobradinho-BA, por
intermédio do Departamento de Licitação, torna público que, realizará Chamada Pública, com critério
de jutgamento MeNOn PREçO a DSpelSa DE LICITAÇÃO cujo obieto é contratação de
empresa para prestação de serviços de licenciamento e suporte de software, com Plataforma de
lntegração Automática ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNGP), para efetuar as
publicações determinadas pela Lei Federal N' 14.í3312í, visando atender as necercaldades da
do SAAE SOBRADINHO e legitações vigentes. O procedimento licitatório que dele resultar
obedecerá integralmente a Lei No 14.133/21, e demais normas legais regulamentares aplicáveis. A
dispensa de licitação será conduzido pela agente de contratação e sua Equipe de Apoio, conforme
designação da Portaria SAAE no O0112024, de 29 de janeiro de2024.

Para outras informações sobre a dispesna de licitação serão prestadas no SAAE, localizado na Av.
José Balbino de Souza, SN, Gentro, Sobradinho (BA) - (Sala de Licitaçóes) das 08H às 12 H ou

através do site: https://www.saaesobrad inho. ba. gov. br.

- 13 marcp 2024.

LOPES

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de
software, com plataforma de integração automática ao Portal Nacional

ASdeterminadas
Água

licenciamento e suPorte de
de Contratações Públicas

pela Lei Federal N'14.133/21, visando atender(PNCP), para efetuar as publicações
e Esgoto - SAAE - Sobradinho-BA.necessidades do Serviço Autônomo de

RECEBITTIIENTO DAS PROPOSTAS:
Do dia 1410312024 às até dialü031202í.

ABERTURA DAS PROPOSTAS:
As 09:00h do dia 19I0U2O24,.

EiNA!L PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOGUIIiENTAçÃO DE HABTLTTAçÃO:

saaesobradinholicita@qmail. com

VALOR ESTTTTiADO DA CONTRATAÇÃO:
R$ 6.120,00 (Seis mil e cento e vinte reais).

CONSULTAS AO TR E DIVULGAçÃO DE

Nos site: https://www.saaesobradinho.ba.qov.br ou /hüps://impublicacoes.org/
rNFORÍúAçÔES:

Agente de
N" 00í12024
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ANO Xll - Ediçâo No 26í
BAHIA- 13 de Maryo de2024- Quarta-Íeira

LICITATÓRIO N' OO2/2024.
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AV!§O DE DTSPENSA No 00112024
COÍú BASE NO ART. No 75, INCISO ll da Lel 11.13312021

Pelo presente prooesso, o Servlço Autônomo de Agua e Esgoto' SAAE - Sobradinho-BA, por

lntermédio do Departamento de Licitação, toma público que, realizará Chamada Pública, com cÍitério
de julgamento MENOR PREçO a DISPEI{SA DE LICtrAçÃO curo obJeto ó co-ntratação de
empreia para prertação de servlços de llcenclamento ê supoÍto de eoftwarc, com Plataforma de
tntegração Automátlca ao Portal Naclonal de Contrataçõer Públlcas (PNCP), para efetuar a3
pubÚcagôes determlnadas pela Lel Federal N" í4.í33121, vlsando atêndêr ae necêrcsldades da
do SAAE SOBRADINHO e legllaçôes vlgentes. O procedimento licitatório que dele resulter
obedecerá lntegralmente a Lei No 14.'133121, e demais normas legais regulamenteres aplMvels. A
dispensa de licitação será conduzido p€la agente de contratrção e sua Equipe de Apoio, conforme
designaçáo da Portarla SAAE no 00í/2024, de29 deianeiro de 2024.

Pa13 ouúas infomagóes sobre a dispesna de licitação serão prestadas no SAAE, localizado na Av.
Joré Batblno de Souza, SN, Centrc, Sobradlnho (BA) - (Sala de Llcltações) da3 08H às í2 H ou

através do site: https:/Árrwv.saaesobradinho.ba.gov.br.

Sobradinho, BA - 13 março 2024.

FABRICIO VIANA LOPES
Agente dê contratação/Pregoeiro

Portarla N'00í12024

RECEBIIÚEI{TO DAS PROPOSTAS:

Do dia í,1103/2024 às até dia 1ü0312024.

ABERTURA DAS PROPOSTAS:

As 09:00h do dla í9I0U2024.

DOCUMENTAçÃO DE HABILÍÍAçÃO:
saaesobr.adinholicita@omail.com

EMÀL PARA ENVIO DE PROPOSTA E

VALOR ESTIMADO DA COilTRATAçÃO:
R$ 6.120,00 (Seis mil e G€nto e vinte rseis).

CONSULTAS AOTR E DTVULGAçÃO DE TNFORTAçôES:
httDs://www.saaesobradinho.ba.oov.br ou /httDs'J/impubllcacoes.org/Nos slte:

btç doema-nr ssiô'ditfontbiliedo ito rils:
Dsprnld*odnodo tmonnçsrÚàrmçmfrf

ww*:sa*esohndlnho ba4oubr o,l
- 2r[X]-2 dc 24lOA/':lOO1, qrc inr§hi o iúocotvlrmd. çtvÇ PrüH[trtrr Eorih[ru ' lcn''&rct.

.:
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AVTSO DE LICITAçÃO No 00í12024 - DISPENSA DE LICÍÍAçÃO Nc 00ír:2024

Pelo presente procêsso, o Serviço AutÔnomo de Água e Esgoto ' SAIAE ' Sobradinho-BA, por

intermédio do Departamento de Licitação, torna públlco qu_e, realizará Chamada Pública, com critério de
jutgamento MENÔR PREÇO a DISPENSA DE LrcfÍAçÃO culo obJeto é contratagão de-empresa-para 

preÍação ds 3otviçor de llcenclamento e suporte de loftYvare, com Plataforma de
integràção Áutomáüca ao Portal Naclonal de Contratações Públlcas (PNCP), para efetuar as
puUÚcaôOes determlnadas peta Lel Federal N'í4.í33121, vlsando atender as necercsldades da
do SAAE SOBRADTNHO e legltaçóo vlgenter. O procedimento licitatório que dele resultar
obedecerá integralm€nte a Lei No 14.13312'1, € d€mais noÍmas l€gais r€gulamentares aplicáveis. A
dispênsa de llcitação seÉ conduzido pela agente de conrataçáo e sua Equlpe de Apoio' conforme
deslgnaÉo da Portaria SAAF no 00l,12024, de 29 deJaneiro de2024.

Para outres inÍorma@es sobre a dispesna de llcltação serão prestadas no SME, localizado na Av.
José Batblno de Souza, SN, Centro, Sobradlnho (BA) - (Sala de Llcitaçõec) das 08H às í2 H ou

afavés do slte: https://www.saaesobradinho.ba.gov.br.

OBJETq Contratação de empresa para prestação de serviçoe de llcenciamento e suportê de

software, com platraforma de lntegração automática ao Portal Naclonal de Contrata@s Públicas
(PNCP), para efetuar as publicagóes detormlnadas pela Lei Federal N' 14.133/21, vlsando etender às

nee,essidades do Serviço Autônomo de Agua e Esgoto - SAAE 'SobradinhoBA.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:

Do dia í410U2024 àe até dia1El0tl2o?l.

ABERTURA DAS PROPOSTAS:

As 09:00h do dla í9/0U2024.

DE PROPOSTA E DOCUTUIENTAçÃO DE HABLTÍAçÃO:
saaesobradinholicita@qmail.com

EMAL PARAENVIO

VALOR ESTIÍÚADO DA GOI{TRATAÇÃO:

R$ 6.í20,00 (Seis mll e cênto ê vlnte reais).

AOTR E DM'LGAçÃO
Nos site: @ ou /https/impublicacoes.org/

CONSULTAS FIi NFORTTAçÕES:

iüti* rus;eeacúbrâdhihoÉáiíôvÉr
Ítr - 2.20G2 d..2*&l-rdfi , $r: irulitui q híruccilufuiç dÇ 6ry8 ffit lrwldí! -P.;m*
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1,1 ConfetlaÉo dê empr€sa para prgstação de serviços de licenclamento e suporte de soÍhmre, com
plstafoÍma de integraÉo automática ao Portal Nacional de Contratagões Públicas (PNCP), para efetrar
as publicações determinadas pela Lei Federal N" 14.13321, visando atender às necessidades do
Servlço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE - Sobradlnho-BA.

1.2 Compõem este Aüso, alóm das condigões especíÍicas, os seguintes documentos:

1.2.1 -ANEXO t-TERMO DE REFERÊNC|A
í.2.2 -ANEXO II- MODELO DE PROPOSTA.

sEçÃor-DADESPESA

óroão: ffi
,:rfiÍElÍ,tT nü3
Fonte: íEIT:f'I'Fn

de Desoesa: FFf:f'fif'f'D

sEçÃo il - vALoR EST|]{ADO

3.0 - DO VALOR ESTIMADO:

3.1- O valor globat MIüMO para conüatrçáo seÉ R$ 6.120,00 (Seis mil e cento e vinte reais).

sEçÃo N - PRAZO PARA E]{V|O DE PROPOSTA

4.0 . PERIODO PARA ENVTO DA DOCU]ÚENTAçÃO DE HABILITAçAÕ E PROPOSTA DE
PROçOTCOTAçÃO:

4.1. A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PARA ENVIO DE PROPOSTAS POR UM
pERlOtiO DE 3 ORÊS) DIAS úTEIS, a partir da data da divu§ação, conformê conüdo no PRESENTE
AVISO, e os respectivos documentos deverão ser enviados juntamente com a proposta de preços.

sEçÃo v - DA HABILITAçÃO

5.1 Os licitantes de\rerão encaminhar, nos termos deste Aviso, a documentração r€lacionada nos itens a

seguir, para Íins de habilitação.

5.2PaB habilitrção na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a:

5.2.1 Habilitação JurÍdica;
5.2.2 QualiÍicaçáo econômico-linanceira;
5.2.3 Regularidade fiscal e kabalhista;

5.2.í. HABTLTTAçÃO .rUnlOrc*

no caso d9
estafuto ou social,

m o
de e

dos

social, com suas eventuais
dos atos comprobatórios de

sociedade estranoeira em funcionamento no País, I
expedido pelo órgão competente, quando a atiüdade

r€rÍd
pera

2
de ldentidade dos sócios da emprcsa ou dos representantes das entidades
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5.2.2. QUAL|F|CAçÃO ECONÔMrcO FNANCEIRA:

a) - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou concordata expedida dento de um prazo

máximo de 90 (noventra) dias anteriorc,s à sessáo de entrega e abertura dos envelopes de habilitação, pelo

distribuidor da sede da pessoa jurÍdica, ou dentro do prazo do validade constante no documento;
b) Na hipótese em qu€ a certlJão encaminhada Íor positiva, deve o licitante apresentar comprovante da
homologaçáo/deferimento polo juÍzo competentê do plano de recuperação judiciaUexFajudicial em vigor.

5.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA seÉ comprovada mediante a apresentaçáo dos
seguintes documentos:

5.2.3.í- Regularldade flscal, medlante a apresentação de:

a) Prova de inscrição do licitante no Cadasüo Nacional de pessoa Jurídica (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio
ou sedo do licitante, pertinente ao seu ramo de ativldade e compatÍvel com o objeto contratual;
c) Prova de regularidade perante:
d) A Fazenda Federal, na forma da Lei e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, através da Certidão
Negativa da DÍvida Ativa da União, abrangendo incluslve as contribuiçóes sociais, de acordo com a
Portaria Conjunta RFB/PGFN no. 1.751, de02l1Ol2O14;
f) As Fazendas Estadual e Munlclpal, ambas do domicÍlio ou sede do licitante.
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garanüa por Tempo de Serviço (FG-TS) por_meio de
ãpresentação do Certlflcado de Regularidade do FGTS - CRF, emiüdo pela Caixa Econômica Federal.

5.2.3.í.í - Regularidade Flscal das tlcroemprcsaa e Empresas de Pequeno Portê, noa termos da
Lel Complementar no í23, de í4 de dezembrc de 2006:

a) As Microempresas (MEs) e Emplesas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefÍcios da Lei

Complementar no 12il20ü6, deveráo oomprovar esse enquadramento hibutário, bem como indicar a

existência ou não de restrlção de regularidade fiscal, assinalando nos campos conespondentes no Anexo
lV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empnesa de pequeno porte dar-se-
á mediante a apresentaçáo de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição,
c) Havendo elguma restrbão na comprovação da regularidade Íiscal, será assegurado o prazo de 05

(clnco) dias úteis, cujo teimo inicial conesponderá ao momento êm que o proponente for declarado o

vencedor do certiame, pronogáveis por igual período, a critério da Adminisüação , WÍa a regularização da

documentagão, pagamento ou parcelamento do débib, e emissão de eventuais certldôes negaüvas ou

positivas com efeib de certidão negativa (art.43, §1o, da LC no 123/06);

5.2.3.2 - Regularldade Trabalhlsta, seÉ comprovada medlante a aprcsentação de:

a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de

CertiOao Negativa ou Positiva com efeitos de Negaüva, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, apÍovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.

5.2.?2.1- Regutarldade trabalhlsta das Íf,lcroempresas e Empresas de Pequeno PoÍe, nos temo§
da Lel Complementar no í23, de í4 de dezembro de 2006:

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefÍcios da Lei

6mpbmentar no 12U2006, deveÉo oomprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a
existência ou não de restrição de regularidade Íiscal, assinalando nos campos conespondentes no Anexo

tV. b) A comprovação do enquadramento tributárlo da microempresa e €mpnBsa de pequeno porte dar-se-

á mediante a aprêsenteÉo dê documentos ftscais nos quais conste registrada essa condição.
c) Havendo alguma rostÍição na comprovação da regularidade Ílscal, seÉ assegurado o prazo de 05

(cinco) dias Írteis, cujo termo inicial conespondeÉ ao momento êm que o proponente for declarado o

vencedor do certiame, pronogáveis por igual período, a critério da Administraçáo, para a regularizaçáo da

3
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documentração, pagamento ou parcelamênto do débito, e emlssão de eventuais certidóes negaüvas ou

posltivas com efelto de certidão negaüva (art.43, §1o, da LC no í23106);

52.3.3 - lnformações oomplemontar$:

a) Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licibnte deveÉ comprovar a regularidade fiscal
e trabalhista da matriz e da filial.
b) As certidões de comprovaçáo da reguhridade fiscal e trabalhistra dos licitantes deveÉo ser

apÍesentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão exp€didor, ou, na hipótese de

ausência de prazo estabolocido, deverão estar datadas dos úlümos 90 dias contados da date da abertura

da sessão pública.

sEçÃo vr- DA PROPOSTA

6.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no/Anexo ll deste Aviso.

6.2 As propostas de pr€ço que não estiverem em consonância com as expências deste Aviso serão

desconsideradas, julgando- se pela desclassificação.
6.3, Os preços ofertados não poderão exceder os valores unltárlos, constantes neste Aviso. Devendo

obedecer ao valor estipulado pela administrde negócios diante da inobservâncla de qualquer mensagem

emlüda pelo sist€ma ou de sua dEsconexão.

sEçÃo vtt - DrsPostçôEs FrNAls

6.1. Poderá o SAAE revogar o presente Aviso de Dispensa de Licitaçáo, no todo ou em pârte, por

conveniência administrativa e inteÍe$e público, decorÍ€nte defeto supervenienle, devidamente justificado.

6.2. O SAAE deveÉ anuhr o presente Avlso de Dispensa de Licitação, no todo ou em paÍte, sempre que

acontecer ilegalidade, de oflcio ou por provocação.

6.3. A anulaçáo do procedlmento de Dlspensa de Licitação, não gera direito à indenlzação, ressalvado o

disposto no parágrafo únlco do ail. 71 da Lei Federal no 14.133121.

6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma,salvo por moüvo justo

deconente de fato superveniente e aceito pelo SME.

Sobradlnho, BA - 13 de marp2024.

FABRICIO VIANA LOPES
Agente de contratação/Pregoeiro

Portarla 1{" 00ír:1024

4
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D

ATTIEXO I

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. No 75, INCISO ll da Lel14.13312021
TERMO DE REFERÊNCIA NO OO2I2O24

l.l, Contratação de empresa para prestação de serrriço de ücenciamento e suporte de softrrrare, com

Plataforma de Int€gração Automática ao Portal Nacional de Conhatações Públicas (PNCP), para efetuar as

púlica@s determinadas pela ki FedÊral N"14.133/21'

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempeúo e qualidade

podem ser objetivamente definidos pelo temro de referência por meio de espeoificações usuais de mercado,

1.3. O presente termo de referência tem como base legal aLei 14.13312021, especificadamente seus artigos

72, incisos I a VIII, bem como 75, inciso II c/o com o Decreto Municipal n" 056 de fevereiro de2024.

1.4. Nas palawas do ilustre professor Ronny Charle s; 'Quando o lei preú hipótescs de conttotaçfu üruta
(dispensa e ii*igibítittüte) é porqae admite que nern sernlfie a realíz@o do certane levoni à melhor

lortna de contrauçfu peta Adminbtaçdo ou que, pelo menos, a sujeição do negócb ao procedimeab

lormal e burocrdtico pevtsto pdo 6túato não sefle eftcazao otcnünento do interuse prfrlico nquela
hipótcse especlftco."

1.5. No presente caso, a dispensa de licitação torna-se mais üável ao procedimento licitatório, poÉm deve

ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado neúuma das premissas básicas de um
procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à Íinalidade pública e respeito a princípios

basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade denüe outos;

1.6. A contrataçãq via dispensa de licitação, emrazão do montante total e da aprc§€ntação da proposta

mais vantajosa, dentro dos valores usuais, torna-se menos custosa economicamente e p,ragmaticamente do

que à realização do processo licitatório, além de tornar mais célere e efrciente a contratação, que visa à

consecuçilo do interesse prlblico.

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual existe a

possibilidade de aferição dos padrões de desempeúo e qualidade pretendidos mediante as informações

õontidas neste termo de referência, entendemos ger derneceuórlo do ertudo técnico prelimlnar e anlílise

de rlscos.

,É:iler ir,i:}li'x*i1!;t1i;.6,4ii1"'§iml'il;iit:::*I*j#ÉÊ#ffii§#$.i'

2.1. Justifica-se a pÍcsente solicitação rcndo em üsta a necessidade de acesso à ferramenta de integfação ao

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), o qual prantirá a publicação de todos o§ atos exigido§

pela Lei N" 14.133/2021. Somado a isto, tem-se a necessidade de providenciar a continuidade de

diwlgação centralizada de todos os atos exigidos, das quais deverão ser uülizadas ematé24h.

áiF, ,iiliiil'.},í íi,16ffi,$.&kfd"1ii#ffiii;fi,,:§1:++.ffiffi{ffiffi

VÂLOR

tro dE
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TIMT. GLOBÂL

0l

SERVrÇOS DE
LICENCIAMENTO E
SI.JPORTE DE
SOFTWARE, COM
PLATAFORMA DE
INTEGRAÇÃO
AIJTOMÁTICA AO
PORTALNÀCIONAL DE
coNTRATAÇÔES
púsrrcas PNcP)

lrrÊS 12 R$ 510,00 Rl$ 6.120,00

O valor estimado total da contatação é de R$ 6.120,00 (Seis mil e cento e vinte reais), confomre pesqúsa

de preço anera.

O sistema a scr contratado é corrpreendido como umâ ferramenta padrão na qual todos o§ €ütes públicos,

quando da utilização da tÉi If 14.133121, dcvern utilizar, e, por esse motivo, não há possibilidade de

excludente de sua utilização.

3.2. O Govemo Federal, responsável pelo fomenüo do PNCP, estabeleceu, nos AÍts. 174 e 176, quais siío os

padrões a serem considerados na integração do sistema com o portal, por assim ser, os desenvolvedores da

ienamena de intercomunicação com o PNCP devem realizar as seguintes transmissões oriundas da norma

vigente, bern como possibilitar respectivos acompaúamentos das atualizações da l.ei l4.l33l2lt

Realização da divulgação centalizada de todos os atos exigidos pela Lei lf 14.133/21, das quais deverilo

ser púlicadas em até 24h posterior ao encaminhamento, referente aos processos licitatórios.

b) Devená o portal de integnção com o PCNP conter possibilidade de publioações dos Planos de

cofltratações anuais; catálogos eleúônicos de padronização, editais de credenciamento e de pré-

qualificação, avisos de contratação direta e editais de licitação e respectivos anexos; atas de regisro de

preços; contratos e termos aditivos; notas fiscais eletrônicas, quando for o caso'

c) Devená o PNCP oferecer sistema de registro çadasEal unificado; painel para consulta de preços, banco

de preços e acesso à base nacional de notas fiscais elefrônicas; sisterna de planejamento e gerenciamento de

conmàções, inclúdo o cadasto de atesto de ournprimento do obrigações previsto no § 4" do art. 88 desta

Lei l,l" 14.133/21; sistema eletrônico para a realização de sessões públicas; ac,esso ao Cadasho Nacional de

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep);

3.3. O sistema de gestão compartilhada com a sociedade de informações roferentes à oxecução do contrato,

que possibilite:

a) envio, registro, armazenamento e divulgação de mensagens de texto ou imagens pelo interessado

previamente identificado;

b) acesso ao sistema informatizado de acompanhamento de obras a que se refere o inciso III do caput do

art. 19 da Lei lf l4.l33l2l;

o) comunicação entre a população e representrntes da Administração e do oontratado designados para

prestar as infonnações e esclarecimentos pertinentes, na forma de regulamento; 
6
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d) divulgação, na forma de regúamento, de rçlatório final com infonnações sobre a consecução dos

objetivoJ çe tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

3.4. O PNCP adotaní o formato de dados abertos e observará as eúgências previstas na Lei If 12.527, de

18 de novembro de 201 l.

3.5. Será obscrr"ado o disposto na Lei N" 13.7092018, quanto ao tatameoto dos dados sensíveis.

,*, iliij{'rJ lil':Í,!iÍ,Hff;ii

4.1. A prestação do serviço contratado seú realizada por execução indireta.

4.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço uülizando-se dos materiais e equipamentos necessário§ à

perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pela Autarqúa Solicitante.

EFi *i;,:=s+,:Íi$:ffim1§SFft,H;l5;'.i.ll,:ijffift;,r{;.,

5.1. A descrição da solgçõo como um todo abraage a contratação de empresa para a prestação dc senriço de

licenciamcntó e suporte de software, com Plataforma de Integração Automática ao Portal Nacional de

Contratações Públicls (PNCP), para efetuar as publicações detcrminadas pela Lei Federal N"14.133/21.

5.2. A contratação em tela visa dar continuidade às atividades da Administração Pública' em $ta§

atribúções finalisticas, dentro dos princípios expÍEssos e implícitos do direito público, cabendo o pram da

prestação do serviço ser mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública.

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

ôrgão: 06.02í í§AAE DE SOBRADINHO

Atividade: 2043

Fonte: í7990000

Elemento de Despesa: 33.90.tt{r.00

il Íjiít§.:ãffi.,ii§!:i1ili:1' ;iliiriffi§ffi§,* iii'i'i::":i::=..#ffi:fi+Íil

7.1 O prazo de execução deverá ser de 12 (doze) meses, a contar da assinatuÍa do contato, podeodo ocorrer

a prorrogação de ügácia do contÍato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei N" 14.13312021.

, iiri;:iltiÍir; âff líil-,iit;+i*,,ffiry;ti=1t

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de algrrns reqúsitos {e
acordo coà as caracteristicas do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo

contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62,66,67,68 e 69 da Lei N" 14.133D021.

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão:

7

EÉa:furm.r c dhrponlbilido nç gih: www.rrôiiôbàdlnào.be.3ov.br h êned Üfuial
Dqrrrrrüo erdrndo &ilÍtlilEútlc corúorme rúP f - 2.2(frA d. 24&l200l, c6r in*llui o iúocdrrruro dc Gtroç ffir Brdldro - lçt&qll.
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Habilitaçlo JurÍdica:
a) No caso àe empresário indiüóral, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Jrmta Comercial da rcspectiva sede;

b) No caso de sociedade e,lnpresária: ato constitutivo, estatuto ou conüato social em vigor, dwidamente

registrado na Jgnta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

adsrinistradores;
c) Inscrição no Regisho Fúblico de Empresas Mercanüs onde operq com averbação no Registno onde tem

sede a matriz, no caso de ser o participante zucursal, filial ou agência;

d) No caso de sociedade simp[es: insirição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompuúada de prova da indicaçÍío dos seus adminishadores;

e) Decreto de aúorizaçào, em se tratando de sociedade empresária eshangeira emfrnciona[tento no País;

fj No ."ro de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para

flmcionaoento expedido pelo orgão competonte, nos teflnos da legislação pertinente.

g) No caso de soc-iedade cooperutira: ata de trnOaçao e estatuto social em vigor, com a atz da assembleia

[ur o 
"pro"oo, 

devidamentã arqúvado m Iunta Comercial ou inscrito no RegistÍo Ciül da§ Pessoas

furiaicai Oa respectiva sede, bem como o registro de 4re trata o art. 107 da Lei N' 5.764, de 1971.

Os documentojacirna deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Regulerldede f,scal, soclsl e trabalhlcts:
a) Frova de inscrição no Cadasbo de Pessoas FísicÍs ou no Cadasto Nacional de Pessoâ§ JuÍídica§;

Ui Certiaao negativa de débitos relativos aos fributos federais e à díüda ativa da União;

c) Prova de regúariaade com o Fundo de Garantia do Tempo de Sen'r9o 99JS» -

di prova de inâistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

cártidgo negativa ou positiva com efeito dõ negaüva, nos termos do Tltrüo Vtr-A da Consolidação das Leis

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N" 5 .452, de lo de maio de 1943;

e) prova de inscrição no cadasno de contribuintes mwricipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede do

licitante, pertinurte ao seu ramo de atiüdade e compatível com o objeto contratual;

f; provade regutaridade com a Fozenda Estadual do domicítio ou sede do licitante, relativa à atividade em

cujo exercício oontrata ou c,oncorÍ€l

g; nror" de regglaridadc com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividadc

em cujo exercício contrata ou con@rÍc;

QuallÍicaçío Econômico-Finencelra:
a; Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da scde do liciante;

Quollflcaçío Técnlce:

") 
4r"rát çao de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado,

q* toap-r" que a licitante er(ecutou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento,

fômecimelrtos da natureza e vulto similares com o objeto da presente conhatação;

g.l. No que diz respeito a nlzÃo DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento ao

q.r. prr"ôoir" o artigo 72, VI da Lei 14.13312021, justifica+e por se fatar {:-empresa do ramo da atividade

üo ôUiao Oe preteisao contratual, que preeoche os requisitos de labilitalão e qualiÍicação

o"."rúriu, atém de ter ofertado a propostu mnis yanta.i.sa para a Administração, em raúo do critério de

julgamento ser o MENOR PREÇO.

*vrr seirrsobredlnlio, bà-3ov. br Ímpremsa OfieWttffi - 2r9Ü!2'dã 2fWIgOl, otrr irdllrd c, hfro.dÍt tuir dí' cÍt i,6 PÚtffqrt lE!ilú! - lc*Brodl'
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I 0. I . No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o atligo 72, VII da L!
l4133l2c;2,foram reaüzadas pesquisas de preço, qu€ seguem em anoro, atendendo ao preceito do artigo 23

da Lei Federal l4.l33}O2l, onde foi encontrado o preço compatível com o mercado, sendo considerado

justo para esta Adrrinistração

10.2. Considerando que a média de preço estimado paÍa contratação, é de de R$ 6.120,00 (Seis mil e cento

o vinte reais), úaixó de R$ 59.906,02 (cinque,lrta e nove mil e nov@entos e sois reais o dois ccntavos),

limite estabelecido no artigo 75, inciso II da Lei If 14.133/2021, Decreto Federal If ll.87l de29 de

dezembro de2023,que aúliza os valores estúelecidos na Lci zupra citada, e que não houve contrataçõcs

anteriores que ultrapassem o referido limite, jusüfica-se a coúhatáção direta através de dispensa de

licitaç!ío, uma vez que é menos oneroso do que a realização de certame licitatório.

l i:l "*iflil)ilql{li't"rIÍ1t8'$ffiffi.

ll.l. O çonEato deverá ser executado fietnente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei N" 14.133, de 2Q21, e cadtparte respoaderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial;

I 1.2. Em caso de impedimelrto, ordem de paraüsação ou suspensão do contato, o cÍonograma de execrrção

seÉ prorrogado auiomaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circuns6ncias mediante

simples apostila;

11,3. As comunicações ente o órgão ou entidade e a contatada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato qrigir tal fomralidade, adcritindo+e o uso de mensagem elehônica para esse fim;

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de proüdências que

devam ser cumpridas de imediato;

11.5. Após a assinatura do co,nbato ou instrumento equivalente, o orgão ou-entidade poderá convocar o

reptesentánte da empresa contratada para reunião inicial para apresentação-do_plano de fiscalizagão, que

conterá informaçõeJ acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscatização, das estratégias

para execução dó objeto, do plano coápiementar de enecução da contratada" quando houver, do método de

aferição dos resultados e das sanções apücáveis, dentre ouhos.

11.6. A fiscalização decorrente dcsta contratação, será acompaohada e fiscalizada pela servidora 4|,.INP
GRAZIELLE Sim.lrrru DE OLIyEIRA-wIAT. x" 389, designado pela Portaria 00312024, publicada

06 de fevereiro de 2024, dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a

contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos

termos do artigo I 17 da LÊi 14.13312021.

11.7. O fiscal do contrato anotará em regisho póprio todas as ocorrências relacionadas à execução do

con6aúo, determinando o que for necestá,rio paria regularização das faltas ou dos defeitos observados.

11.8. Identificada qualquer inexaüdiío ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações p:na a

correção da execução do conEato, determinando prazo para a correção.

11.9. O Íiscal do c,onüato informará ao gestor do contato, em teÍpo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que utnapúem sua competência, para que adote as medidas aecessárias e

saneadoras, se for o caso'

I 1,10. No caso de ocorências que possam inviabilizar a execução do contato nas datas aprazadas, o fiscal

técnico do confato comunicará o frto imodiatamEnte ao gestor do conmto'

I I .l I . O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, eÍn teÍryo hábil, o término do contrato sob

sua responsabilidade, com üstas à tempestiva renovaçlio ou à prorrogação contrahral

I
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,1ÉÊ!,

I I . I 2. O fiscal do contrato seú auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de oontole intemo da

Adminisüiação, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com inforrrações relwantes para prevenir riscos

na execução contatual.

ll.l3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratad4

inclusive per.mte terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou

ücios redibitórios, e, na oco,rÉncia desta" não implica em corresponsabilidade da Administração ou de

seus agentes e prepostos.

11.14. O gestor dos contratos, será o servidor AIALA ISBALTAR SAIYTANA - MAT. I\" 465'

designado pela Portaria OO2\2O24, publicado dia 06 dc fevereiro de 2024, com atribuições administrativas

e a fr1rção de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente:

I - Analisar a documentação que ant€cede o pagamento;

II - Analisar os pedidos de reeqülíbrio econômico-financeiro do contrato;

trI - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;

IV - Analisar os docunrentos referentes ao recebimento do objeto contratado;

V - Acompanhar o desenvolvimento da execução atmvés de relatórios e demais documentos relativos ao

objeto contratado;

M - Decidir p,roüsoriamente a suspcnsão da enhcga de bens ou a rcalização de senriços;

11,7. O contratado deveú indiciar um responsável legal com respectivos contato§ (e-mail, çelular e

WhatsApp), com poderes para represenüí-lo p€rante essa Mrmicipalidade na execução do contrato

decorrente da conhatação objoto deste termo de referência.

I 1.8. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou

fomecimento do bem para representá-lo na execução do contato.

12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagaÍnento, proporcional à irregularidade verificada, sem

prejuízo das sanções cabíveis, caso se con§tate que o Contratado:

l2.l.l. não produzir os resultados acordados,

12.1,2. deixar de ex@utar, ou não qrecutar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

12.1.3. deixar de utilizar materiais e reqúsos humanos exigidos para a execuçâo do serviço, ou utiliáJos
com qualidade ou quanüdade inferior à demandada.

Do receblmento

12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (qünze) dias da comunicação

escrih do con6atado de Érmino da execuçilo, pelo fiscal do contato, mediante termos detalhados, quando

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e adminisÚativo

12.3. O pran da disposição açima será contado do recebimento de comunioaçâo de cobrança oriunda do

çontrataào com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

12.4. O fiscal do conüato realizará o recebimento provisório do objeto do coottirto mediante termo

detalhado que comprove o curnprimento das oxigências de carát€r técnico e administrativo.

í0
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12.5. Para efeito de recebimento proüsório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato
poderá apurar o resultado das avaliações da orecução do objeto, que poderá resultar no redimensionamento

de valores a serpm pagos ao contratado, registrando ern relatório a ser encanrinhado ao gestor do contrato.

12.6. O Contratado fica obrigado a Íepamr, corrigir, lemover, reconstnrir ou substihrir, às suas expensas,

no todo ou em parte, o objeo çm que se vêrificaÍcm vÍcios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou mateÍiais empregados, cabendo à fiscalização neo atestar a última e,/ou única medição de

serviços até que sejam sanadas todas as eventrais pendências que possam vir a ser apontadas no

Recebimento Provisório.

12.7. O recebimento proüsório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusâo de todos os testes de

campo e à entrega dos Manuais e Instnrções exigíveis, quando for o caso.

12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou ern parte, quando ern desacordo com as especificações

constantes no Termo de RefeÉncia e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

12.9. Quando a fiscalização for exerpida por um wrico servidor, o Terrro Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão aceÍsa das oconências na execução do contrato, ern relação à fiscalização

e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para

recebimento defi nitivo.

12.10. Os serviços serão recebidos deÍiniüvamente no pmzo não superior a 90 (noventa) dias, contados do

recebimento provisório, por servidor ou comissão desigrada pela autoridade competente, após a
verificaçâo da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante tenno detalhado,

obedecendo os seguintes procedimurtos:

l2.l1.l. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apreseotada pela fiscalização e, caso

haja inegularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais

pertiuentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas corregões;

12,10.2. Earitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com

base nos relatórios e documentações apresentadas; e

12.10,3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimeruiooado
pela fiscalização.

12.10,4. Enviar a documentação pertinente ao setor de codratos ou ouho indicado para a formatização dos

procedimentos de üquidaçfu e pagamento, no valor dimensionado pela fiscaüzação e ge§tão.

l2.tl. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimeasão, qualidade e quaoüdado,

deverá ser observado o teor do ad. 143 da Lei lf 14.133, dE 2021, comunicando+e à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontoversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.

12,12, Nenhum prazo de recebimento ocorreÉ enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instnrmento de cobrança.

12.13. O recebimento provisório ou definitivo não orcluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do conhato.

Ltqutdaçío

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis para

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igral período.

12.15, Para fins de liquidação, o setor competente deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresantada

expressa os elementos necessários e esscnciais do docrmrento, tais como:

íí
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lrsrhenu{GF8lsd[

Processo: 19005e24 -  D
oc. 85 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: D
O

M
IN

G
O

S V
IE

IR
A

 D
A

 SIL
V

A
 - 25/04/2024 19:55:22

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: fd402253-7aa4-4575-bff2-f7a4c0e19c70



a. oprazodevalidade;
b. a data da emissão;

c. os dados do contrato e do órgão contatante;
d" operíodo respectivo de execuçilo do contato;
e. o valor a pagar; e
f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis'

12.16. Havendo erro na apres€,ntação da Nota FiscayFatura, ou circwrstância que impeça a liqüdação da

despesa, esta ficanâ sobrcstada até que o contratado proüdencie as medidas saneadoras, reiniciando'se o

prazo após a comprovação da regularizaçâo da situação, sem ônus à contratante;

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá scr obrigatoriame,ntc acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta propria do Município, mediante consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou à documentação meircionada no art. 68 da t€i N" l4.l33âO2l.

12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b)

identiÍicar possível raáo que impeça a paÍticipação em licitaçãd contratação, no âmbito do óryão ou

entidade, pioibição de contratar com o Poder Prírblico, bern como ocoÍ&lcias impeditivas indiretas.

12.19. Constatando-se a sitrução de irregulaÍidade do contratado, será providenciada sua notiÍicação, por

escrito, para que, no pram de 5 (cinco) dias úteis, reglarize sua situação ou, no mesmo prazo, aprescnte

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

12,20. Neo havendo regUlarização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contraÍante deverá

connraicar aos órgãos Ésponsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal çanto à inadimplência do

contratado, bem Como quanto a existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de sew s:rédito§.

12.21. Persistindo a inegglafidade, o contratante deverá adotar as medidas noc€ssária§ à rescisão oontratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

12.22.Havendo a efeüva execução do objeto, os pagaÍneNrtos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

Prazo de pagamento

12.23. O pagam€nto será efetuado no prazo má:rimo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização da

liqúdação da despesa, conforme seção anterior.

12.24. No caso de atraso pelo Cootratante, os valores dovidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o terrro-final do prazo de pagameuto até a data de sua efetiva Íea;lizlrçãa, mediante

aplicação do índiçe IPCA - Índce Naclonal de Preços ao Consumldor AmPlo, acumúado, de correção

mooetária.

Forma de pagamento

lZ.Z5, O paga6Ênto sená realizado através de ordem bancária, para credito em banco, agência e conta

correote . .ú* PDÇ iadicados emNota Fiscais, pelo conhatado. (SENDO QUE A MODALIDADE DE

PAGAIUENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATAI§TE).

12.26. Serâ considerada data do pagamento o dia em que comtaÍ como emitida a ordem bancária para

pagamento.

12.27. euando do pagamento, será efetuada a retenção tributíria prevista na legislação aplicável.

l2.27.l.Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribúção Social sobre o Lucro Líqúdo
(CSLL), Cónfibuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribüção para os

irog.á* de Integração Social e Formação do Panimônio do Servidor Público (PIS/Pasep)' na forma da

12

S,,tmxn*m edó: dbpqdbilündô,m fu
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Instrução Normativa RFB nol,234 de ll de janeiro daz0lz,conforme determina o art. 8l da Lei N" 9.430,

de 27 de dezembro de 1996;

12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a llo/o (onzn, por cento), na forma da Instrução

Normativa RFB no 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei lf 8.212, de 24 de julho de

l99l; e,

12.27.3.Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na fonna da Lei Complementar no l16,
de 3l de julho de 2(D3, combinada com a legislaçâo pertinente.

12.27,3,1. lndependentemente do percentual de hibuto inserido na planilha, quâúdo houver, serão retidos

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação ügente.

12.28. O conEatado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Corrylementar n' 123.

de 2fi)6. não sofrerá a retenção tribu6ria quanto aos impostos e contribüções abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagaÍnento Íicará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

docum€nto oficial, de que faz jus ao tratâmento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

13.1. A CONTRATADA obriga-se a:

13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são viuculados à proposta comercial

apresentada.

13.1.2. Comrmicar à Contratada, por escrito, sob,re imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no

objeto contratado, para que seja, reparado ou corrigido;

13.1,3. Acompaúar e fiscalizar o cumprimento das obri&ções da Contratada, aúavés de comissão/servidor

especialmente designado;

13.1.4. A Administação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à orecução do presente Termo de Contatq bem como por qualqlrer dano

13.1.5, O objeto deve estar acornpenhado, ainda" quando for o caso, do manual do usurírio, com uIDa ver§ão

em portugrês, e da relação da rede de assistência tecoica autorizada;

13.i.6. Responsabilizar+e pelos vícios e daoos decorrentes do produto, de acordo com o§ artigos 12, 13, l8
e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei N" 8.078, de 1990);

13.1.7. O dever preüsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Adrninistação,

substituir, repaÍax, corrigir, remover, ou reconstuir, às suas expensas, rro prazo máximo de l0 (dias), o

produto com avarias ou defeitos;

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, iaerentes ao objeto da presente

contratação;

13.1,9. Comunicar à Administração, no prazo má:rimo de 24 (vinte e quaho) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

l3.l.lQ. Manter, dlrante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

no t&Bl
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FtctA[

l3.l.l l. Não transferir a tcrcciros, por çolquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigções assumidas,

nem subcontratar qualçer das prestações a que está obrigada" exc€to nas condições aúorizadas no Termo

de Referência ou na minuta de oonúato;

l3.l.lz.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiorcs de quatorze anos; nem perrritir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

13.1,13. Responsabilizar+e pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, preúdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguÍos, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que

incidam ou ve,nham a incidir na execução do contrato.

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas

específicas, paÍa pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz

14.1. A CONTRATAI.ITE obriga-se a:

l4.l.l. Receber proüsoriamente o objeto dispouibilizando local, data e honírio e demais condiçõe§

estabelecidas;
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fxado, a conforrridade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento

definitivos;

14.1.3. Acompaúar e fiscalizar o cuurprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

14.1.4. Cormrnicar à Contratada, por escrito, sobre irnperfeições, falhas ou irregularidades verifioadas no

objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou conigido;

14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor corespondente a Pre§tação do objeto, no prazo e na

forma estabelecidos nesse teimo'
14.2. A Adurinistração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela ConEatada com

terceiros, ainda que ünculados à éxecução-do presentc Termo de Contrato, bcm como por qualgyer_dano

causado a terceirôs em decorràrcia de ato da Contmtada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

15.1. Não seÉ admitida a subcontratação'

16.1. O SAAE DE SOBRADINHO - Búia, reserva-§e no direito de impugnar a pre§tação de serviços, se

esses uão estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de refeÉncia.

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constante§ na I,ei 14,133D021,

16.3. Fica eleito o foro da Comarça de Sobradiúo-BA, como único e competente para dkimir quaisquer

demandas do prescate contrato, pormais privilegiado que ouhopos§a ser' 
14

.E'h doct lrrâ'lrfo eclú.diqroÍtlbilisdo no iiÉ: nrr*reaeôhiadlnhó,ba-3oubr

Doomoao or&ndo &rrffnsrrc codorrnr 
^ 

F ÍÍc ' 2.20C2 dc 2alOS/2{Of , quo itdtci
tr& @ iii.CIl

o lrtoccüutun & GIEÊ ruHlre grglhôro''lGFHl

irsi;
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ANEXO tI - ÍIIODELO DE PROPOSTA

A

ReÍ.: DISPENSA DE LICITAçÃO No 001/2024

Objeto:
Abôrtura dos envelopes:
Horário:

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa propostra de preços, para o fomecimenb do objeto de que tratâ

a dlspensa de llcltaçáo No O0ír2024, conforme esp€cificaÉo constante do Termo de Referência deste

Aviso.

í.PROPONENTE:
í.1. - Raáo Social -
1.2. -Endereço-
í.3. - C.N.P.J. -

2 - PROPOSTA DE PREÇOS:

nossa proposta édeR$-

3. PRAZO DE VALIDAI'E DA PROPOSTA
3.1 Dechramos que menteremo§ válida a nossa propostâ por 

- 

(-) dias contrados

da data de apresentaçáo da mesma'

3.2 A planilha de cusb é paÍE integrante da prposta de preços, sua ausência ou preenchimento

incompleto ou de maneira errada, desdas§lÍicar'a proposta.

4 - DECLARAçÃO
Declaramos que:

a) Nos preçoe propostos estâo indusos e diluÍdos os custos que envolvem a peÚeita execuçÉo do

óntrato, Oóm óonio todos os custos relativos à mão de obra, encargos sociai§ e üabalhistas' as

conhibuições fiscais, transporte € seguro, bem como as despesas diretas e indiretras e quaisquer outras

neoêssárias a totral execução do obJeto.

b) Cumpriremos rigorosamente as especifica@es e as recoínenda@s da fiscalização da Autarquia

municipal.

eue temos pleno conhecimenb do local e das condlções do Íomecimento, compromêtendo'nos desde

a fomecer na forma exigida por êsta.
c)
iá

de de2024.

RAZAO SOCIAL

1

rrt*ü,riecsolU*àiniikà,bâ.EoY"bt"l
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't9t03t2024,08:'13 Gmait- DTSPENSADE L|C|TAçÃO No 001/2024

SAAE SOBRADINHO BAHIA <saaesobradinholicita@gmail.com>l+{ Gmail

DISPENSA DE LICITAçÃO No 001t2024
1 mensagem

Financeiro lM <fi nanadmpublicacoes@outlook.com>
Para: "saaesobradinholicita@gmai!.com" <saaesobradinholicita@gmail.com>

Bom dia !

conforme EDITAL DE DTSPENSA DE L|CITAÇÃO Ne OOL|2O24

Segue documentação para apreciação.

Atenciosamente,

Financeiro lM Publicações
www.impublicacoes.org

71 30í6.í699
7í 99950{033 (VIVO)

7í 99946-6363 (ZAP)

2í anexos

00 - ANEXO t - PROPOSTA.pdf
82K

0í - ESTADUAL - lM PUPLICACOES 28 DE FEVA2SABR 2o24.pdÍ
98K

tEl
02 - FEDERAL - lM PUBLICACOES 3í DE OUTA28 DEABR DE2O24.pdt
213K

03 - FGTS - rM PUBLTCAçÔES . 09 DE MAR A 07 DE ABR 2024.pdf
85K

04 - MUNICIPAL - tM PUBLTCAçÔES - 09 DE FEVAog DE MA|O 2024.pdt
í16K

05 - CONCORDATA - lM íí DE MAR A íí DE ABR DE 2o24.pdÍ
43K

06 - TRABALHISTA - lM PUBLICAçOES íí DE OUT A 08 DE ABR DE 2O24.pdÍ
85K

Ê

E

i'Tl

ia

18 de março de2024 às 09:45

Írl

E

E

i'Tl

ia

tTl

E

E

E]

07 - SIM PLIFICADAí 40 42024.pdt
168K

08 . Gontrato soclal .ALTERAçÃO S . CONSOLIDADO.pdf
1748K

09 - CNHautentlcadaOK.pdf
572K

í0 -ALVARÁ 2024 - TMPUBLTCAçÓeS.pOf
51K

íí . GARTÃO CNPJ - 03042024.pdÍ
74K

í2 - atestadopmollndOK.pdf
456K

13 -CGA-22O32024.pdt
48K

https://mail.google.omlmaiVul2l?ik=e1b903eb87gv1syy=pt&search=all&permthid=thread-f:1793868104í 34051390&simpl=msg-f:í79386810/.134.... 112
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19103P024,08:13

ia

E

E]

IE]

E

E

E 1$*t"r-28032o24.pdÍ

í4 - Balancolü2022.pdt
110K

í5 - CEIS-28032024.pdf
15K

í6 - CNJ-28O32O24.pdi
77K

í 7 - CNJ-PF -28032024.pdt
77K

í 9 - TCU-PF -28032024.pdt
197K

20 - CertlÍicado lNPl.pdf
364K
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Ref.: DISPENSA DE LICITAçÃO No oo1t2o24

Objeto: prestação de serviços de licenciamento e suporte de software, com plataforma de integração
automática ao Portal Nacional de Contratagões Públicas (PNCP), para efetuar as publiõagões

lgtgrminad3s 
pela Lei Federal N' 14.133/21, úisando atenderàs neiesàioades do Serviçó Autônômo

de Agua e Esgoto - SAAE - Sobradinho-BA.

AI\EXO II - PROPOSTA

AO
SERWÇO AUTÔNOMO DE ÁcUA E ESGOTO - SÁAE
SOBRÁDINHO - BA

Abertura dos envelop es: 1glO3l2D24
Horário:09:00H

í . PROPONENTE
1.1. - Razão Socia!- tM puBLlcAÇÕEs ETREL! ME

1â- E!99t"9o - Av. ACM no 2487 - Edf. FernandezPlaza Center, Sala íi1i - parque Bela Vista -CEP.: 40.280-90í - Salvador/BA
1.3. - C.N.p. J. - 21.9U.203/0001 -82

2 - PROPOSTA DE PREÇOS:

o valor global da nossa proposta é de F,$ 4.200,00 (euafto mil e duzentos reais)

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

3.1 Declaramos gue manteremos válida a nossa proposta por 60 (Sessenta) dias contados da data de
apresentação da mesma.

3.2 A planilha de custo é parte integrante da proposta de preços, sua ausência ou preenchimento
incompleto ou de maneira enada, desctassificar'a proposta.

Apresentamos a Vossa S9nng11-a.lossa proposta de preços, para o fornecimento do objeto de que
trata a dispensa de ticitação No 00112024, conforme especiÍicaçao constante do Termo dsReferêntia
deste Aviso.

01

suporte de softrrare, com plataforma de
integração automática ao Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), para efetuar as
publica@es determinadas pela Lei Federal N.
14.133121, visando atender às necessidades
do Serviço Autônomo de Água e Esgoto -

ede serviços de

MÊS t2 R$ 350,00 R$ 4.200,00

impublicacoes,org
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4- DECLARAçÃO

Declaramos que:

a) No9 preços propostos estão inclusos e diluÍdos o9 cystos que envolvem a perfeita execução docontrato, bem como todos os custos relativos à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as
contribuições fiscais, transporte e seguro, bem como as despesas diretaú indiretas aquaisquer ouiras
necessárias a total execução do objeto.

b) C.uloriremos rigorosamente as especificagões e as recomendações da Íiscalização da Autarquia
municipal.

c) Que temos pleno conhecimento do local e das condições do fornecimento, comprometendo-nos
desde já a fomecer na forma exigida por esta.

Salvador-BA, 18 de Março de2024.

IM EIRELI ME
CNPJ.:21

Luciano Silva Celestino - (Representante Legal)
CPF.: 015.280.777-25

21.904.203/0001 -d]
tM PUBLTCAçÔES etReu me

Av. AClll,Z87- EdÍ, Fernúdcz ptr:Center

L
§eh llll - Brdrr - §úda/BA

GP.! 4l}2ül-9lll - Fme3 T 301616r!, J

impublicacoes,org
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GOVERNO DO ESTADO DABAHIA

SECRETARh DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMrcO

JUNTACOMERCIAL DO ESTADO DABAHIA

B CERTIDÂO SIMPLTFTGADA DTGITAL

CeÍiÍicamos quê as lnfoÍmaçõe8 abalxo constâm do8 documentoo arqulvadoe nêcta Junta Comerclal e são ylgentss na data

de sua expedlgão.

peünai ln
24%24/,95

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM http://rcginjuoeb.ba.gov.br/autenücacaodocumentos/autenücacao.aspx

CONTROLE:47555615429í1 CPF SOLICITANTE:015.280.777-25 NIRE: 29600179120 EMITIDA: 1410312024 PROTOCOLO: 24%24495

LIMITADANatuÍeza JurÍdica:

Nome IM PUBLICACOES LTDA

SOCIEDADE
lnicio da aüvidade

$n2/2015

CNPJ

21.90/..203t0íJo142

AÍquivamento do ato
Constituitivo

1gD2nO15

NIRE(sede)

29600í79120

IDAANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES,2487 EDIFICIO FERNANDEZ PIáZACENTER, SAI.A í1íí, PARQUE BEIáVISTA,
EndeÍeQo:

SALVADOR, BA. CEP: 4O28OOOO

DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPEC|AL|ZADOS DE APO|O ADMINTSTRATTVO E O TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES
E SERV|çOS DE

E DE HOSPEDAGEM NA

xxxxxxMlcroempresa

R$ Capihl lntegralizado:

í00.m0,00

CEM MIL REAIS

RS 100.000,00

CEM MIL REAIS

Cond./Administrador TéÍmino do mandatoPailidpação RSNome/CPF

xx/xx/xxxx
o't5.280.777-25

SILVACELESTINO

»íxx/xxxx100.000,00

015.280.7n-25

Sem Status
REGISTROATIVO

Número

98283123

oo2 -ALTERAÇÂO
480 - TRANSFORMACAO LEI 14.195Evento:

CNPJ: XXXXXXNIRE:

EndeÍeço: XXXXXX

0,00 ADMINISTRADOR

socto

Data

w1?x2022
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GOVERNO DO ESTADO DABAHIA

SECRETARÍA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

JUNTACOMERCIAL DO ESTADO DABAHIA

CERTIDÃO SIMPLIFIGADA DIGITAL

Certificamos que as lnfoÍmaçõee abalxo constam dos documentos arqulvadoa nesta Junta Gomertial e são vlgentes na data

de sua expedlção,

SALVADOR - BA, 14 de Março de2024

BRUNO MOTA PASSOS

pá€,lrlÉjü2

249424495

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM http://reginjuceb.ba.gov.br/autenücacaodocumentodautenticacao.aspx

CONTROLE:475556í54291í CPF SOLICITANTE: 015.280.777-25 NIRE: 29600179120 EMITIDA: 14n312O24 PROTOCOLO: 249424495

NAIUÍEZA JUrídiCA: SOCIEDADE EMPRESÁRA LIMITADA

NIRE(sede)

29600179í20

CNPJ

,,t o,Í)éro?tnoo1-B2

Arqulvamento do ato
Constituitivo

$na2u5

lnicio da aüvidade

$n2J2015

Endere@:

AVENIDAANTÔNIO CARLOS MAC,ALHÃES, 2487 EDIFICIO FERNANDEZ PIáZACENTER, SATÂ 1111, PARQUE BELAVISTA,
SALVADOR, BA - CEP: 4O28OOOO
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ATo DE ALTERAÇÃo N" s E coNsor,m^nçÃo DA rM puBl.rcAÇÕps nrnu,r
CNPJ N" 21.904.203/0001-82

LUCIANO SILVA CELESTINO, nacionalidade brasileha, nascido em 23/09/1976, solteiro,
Empresário, CPF n" 015.280.777-25, C,afietÍa de Identidade n" 145467'1082, órgão expedidor Secretaria
de Segurança Pública - BA, residente e domiciliado na Alameda Euvaldo Lrtz, tt'8O8, EdiÍicio Eugênia,
y'lpto 2403, Horto Bela Vista , Salvador - BA, CEP: 4f .098-020, Brasil.

Titular da empresa de nome IM PUBLICAÇÕES EIRELI, registrada nesta Junta Comercial do Estado da
Bahia, sob NIRE r" 2960O179120, com sede Avenida Antônio Carlos Magalhães, n" 2487, EdiÍício
Fernandez Plaza Center, Sala 161O, Parque Bela Vista Salvador - BA, CEP: 4O.28O-OOO, devidamente
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/IvÍF sob o n" 21.9O4.2O3/OOO1-82, delibera e ajusta a
presente alteração e consolidação, nos termos da Lei n" LO.4O6/ 2002, meüante as condições
estabelecidas nas cláusulas seguintes:

EI\IDEREç()

CLÁUSULA PRIMEIRA - A empresa passa a exercer suas atividades no seguinte endereço sito à
AVENIDA ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES, N' 2487, EDIFICIO FÉRNANDEZ PL/iZA
CENTER, SALA 1111, PARQUE BELA VISTA, SALVADOR - BA, CEP 40.280-000.

Em face das alterações acima, consolida-se o ato constitutivo, nos termos da Lei no I.O.4O612OO2,
medlante as condlções e cláusulas segulntes:

CONTRATO SOCIAL DE EMPRESA II\DTVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA
EIRELT DENOMINADA: 6IM PUBLICAÇÓBS Etnpn.

CNPJ N' 21.904.203/0001-82

LUCIANO SILVA CELESTINO, nacionalidade brasileira, nascido em 23/09/1976, solteiro,
Empresário, CPF n" 015.280.777-25, Carteira de Identidade n" t45467'7082, órgão expedidor Secretaria
de Segurança Pública - BA, residente e domiciliado na Alameda Euvaldo Luz, no 808, EdiÍIcio Eugênia,
Apto 2403, Horto Bela Vista, Salvador - BA, CEP: 41.098-020, Brasil.

cLÁUsuLA PRTMETRA - DENoMTNAÇÃo socrAl E sEDE: A Empresa In«lividual de
Responsabilidade Limitada EIRELI gira nesta praça sob a denominação social de "Ií[ PUBLICAÇÕES

EdiÍicio Femandez Plaza Center, Sala 1111, Parque Bela Vista, CE.P:. 4O.280-O0O, Salvador-BA.

CLÁUSIILA SEGITI\IDA - OBJETIVO SOCIAL: Portais, provedores de conteúdo e servigos de
informações e publicações na intemet, preparação de documentos e serviços especializados de apoio
administrativo e o tratamento de dados, provedores de senrigos de aplicação e senriços de hospedagern na
internet.

Req: 81 I0000OO054OO Pâgha I
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Junta Gomerclal do Estado da Bahia 11t01tm21

Certiffco o R€glstÍo sob o no 9803í5í5 em 11n1n021
Probcolo 21 999307 6 de 07 lO1 12021

Nome da emprese !M PUBLICACOES EIRELI NIRE 29600í79120
Este doqrmento pode ser verificado em http://reglnjuceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aSpx
Chancela 1 297 2860634-7 521
Esta ópia foi autenticada digitalmente e assinadaem'l'l1o1l2021
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretáda€eral
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ATo DE ALTERI.ÇÃo N's E coNsolrDAÇÃo DA rM puBr.rcAÇÕns Brnrr-r
CNPJ N" 21.904.203/0001-82

CNAES F'ISCAIS

63194/00 - portais, provedores de conteúdo e outros serviços de infornação na internet;
631l-9l00 - tratamento de dados, provedores de servigos de aplicagão e senriços de hospedagem na
internet;
82L9-9/99 - preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não
especificados anteriormente.

cLÁusuLA TERCETRA - rNÍcro DAs ATrvTDADES E pRAzo Írr DURAÇÃo: A empresa
iniciou as atividades em l9lo2/2015 e seu prazo de duração é por tempo indeterminado.

CLÁUSULA QUARTA - CAPITAL SoCIAL: o valor do capital sooial é de RS loo.ooo,oo (cem mil
reais), totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente do país.

Parágrafo Único da Quarta Cláusula: A responsabilidade do titular é limitada ao capital integralizado.

CLÁUSULA QUTNTA - PODERES DE ADMINTSTRAÇÃO: n administração da empresa é exercida
pelo titular LUCIANO SILVA CELESTINO, com os poderes e atribuições do representar ativa e
passivamente a empresa, em juízo ou fora dela, podendo praticar todo e qualquer ato, sempre no interesse
da empresa, sendo autorizado o uso do nome empÍ€sarial, vedado, no entanto, em atiüdades estranhas ao
interesse social ou assumiÍ obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como
onerar ou alienar bens imóveis da empresa.

CLÁUSULA SEXTA - ATOS VEDADOS: São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com
relação à empresa, os atos do administrador ou de qualquer procurador que envolva em obrigações
relativas a negócios ou operações estranhas aos objetivos sociais, tais como avais, endossos e quaisquer
garantias em favor de terceiros.

CLÁUSULA SÉTIMA - EXERCÍCIO SOCIAL: O exercício social da empresa tem inicio em lo de
janeiro e tenrrino em 31 de dezembro de cada ano calendário. A critério da empresa, seus resultados
poderão ser apurados em períodos mensais, trimestrais e ou semestrais, respeitando as determinações do
regulamento do Imposto de Renda.

CLÁUSULA OITAVA - RETIRADA "PRÓ.LAIrORE»: o titular tem direito a uma retirada mensal a
título de «pró-labore", livremente convencionada.

CLÁUSULA NoNA - MoRTE, TNTERDTÇÃo ou AFAST.A.MENTo: Falecendo ou interditado o
titular, a empresa continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores, não sendo possível ou
inexistindo interesse deste, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação
patrimonial da empresa, a ata da resolução, verifrcada em balanço especialmente levantado.

cLÁust LA DÉCIMA - NORMAS INTERNAS: Fica desde já taeitamente acordado, que terá toda
validade jurídica que a lei lhes emprestar, todo o acordo, norrnas de serviços, tarefas, regimento interno
de caráter administrativo assinado pelo administrador, desde que não venham a ferir clausulas deste
instrumento, casos em que serão nulas de fato e de direito.

Req: 81 IO0000OO54O0 Pâgirra2

Junta Comercial do Estado da Bahia 11to'tta;21

Certiflco o R€gistro sob o no 98031515 em 1110112021

Probcolo 21 999307 6 de O7 lO1 12021

Nome da emprêsa lM PUBLICACOES EIRELI NIRE 29600179120
Este doqrmento pode ser verificado em http/r€ginJuceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aSpx
Chancela'1297 2ú0634.T 521
Esta ópia Íoi autenticada digitalmêntê e assinada em 111O112021

por Tiana Regila M G de Araújo - Secretáda€eral
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ATo DE ALTERAÇÃo N" s E coNsor.mnÇÃo DA rM puBLrcAçÕBs rrnrr,r
CNPJ N" 21.904.203IOOO1-82

Cr.ÁuSur-l OÉCfnaa PRIMEIRA - O titular LUCIANO SILVA CELESTINO, declara sob as pena§
da lei, que não possui, nem é titúar, de nenhuma outra empresa desta modalidade em qualquer parte do
território nacional.

cLÁusuLA DÉcrMA sEGfINDA - DrsPosrÇÔEs rRANsrTÓRrAS: o ttular declara, sob as
penas da lei, que não está impedido, por lei ospecial, e nem condenado ou encontram - se sob efeito da
condenação a pena que vede, ainda que temporariameote, o acesso a cargos públicos ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou gontra a economia popular, contra o
sistema financeiro nacional, contra as norÍnas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a
fé pública ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCrMA TERCETRA - CASos oMTSSOS: Os casos omissos deste contrato serão
sempre resolvidos em absoluta consonância com as norÍnas legais.

cLÁusuLA DÉCrMA QUARTA - DA RATTII'TCAÇÃo E FoRo: O foro para o exercício e o
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes do contrato social permanece em SALVADOR - BA.

Salvarlor - BA, 04 de janeiro de 2021.

LUCIANO SILVA CELESTINO

Req: 811O0000005400 Página 3

Junta Gomercial do Estado da Bahia fin1ao21
Certlfico o RegistÍo sob o no 98031515 em 1110112021
Piotocolo 219993076 de 07101/2021
Nome da êmpresa !M PUBLICACOES EIRELI NIRE 29600179120
Este documento pode ser wdficado em http://reginjuceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx
Chancela 1 297 28A0634.7 521
Esta ópia foi autenticada digitalmente e assinada em 1110112021
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral
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